
BANCO CENTRAL EUROPEU

Parte 1.2 das regras aplicÆveis ao pessoal do BCE, respeitante às normas de conduta e segredo
profissionais

(2001/C 236/08)

(Este texto anula e substitui o texto publicado no Jornal Oficial C 76 de 8 de Março de 2001, pÆgina 15)

1.2. Conduta profissional e segredo profissional

O disposto nas alíneas b), c) e f) do artigo 4.o e na alínea
b) do artigo 5.o das condiçıes de emprego aplicar-se-Æ
como segue:

1.2.1. A Comissªo Executiva nomearÆ um consultor de
Øtica. O papel do consultor de Øtica serÆ o de
fornecer orientaçªo relativamente a todos os as-
pectos da conduta e segredo profissionais. O con-
sultor de Øtica assegurarÆ, designadamente, a inter-
pretaçªo uniforme das regras do BCE sobre as
operaçıes de iniciados. Sem prejuízo da obrigaçªo
mencionada, o consultor de Øtica adoptarÆ critØ-
rios interpretativos de natureza Øtica. O consultor
de Øtica estÆ sujeito, no desempenho do seu papel,
a uma obrigaçªo de estrito sigilo.

1.2.2. Por «remuneraçªo, recompensas ou dÆdivas» en-
tende-se qualquer benefício de carÆcter financeiro
e/ou nªo-financeiro.

1.2.3. Um membro do pessoal que seja convidado a par-
ticipar em determinado evento na sua qualidade
oficial nªo poderÆ aceitar retribuiçıes de qualquer
espØcie.

1.2.4. Por uma questªo de cortesia, poderªo aceitar-se as
dÆdivas que representem uma demonstraçªo nor-
mal de hospitalidade e as de mero valor simbólico.

1.2.5. Em caso de dœvida, o membro do pessoal em
causa deve obter a autorizaçªo do respectivo di-
rector-geral/director antes de aceitar qualquer dÆ-
diva ou hospitalidade ou, se tal nªo for possível,
comunicar-lhe imediatamente a recepçªo dos mes-
mos.

1.2.6. Os membros do pessoal nªo publicarªo quaisquer
obras ou artigos nem darªo quaisquer conferŒncias
relacionados com o BCE ou com as suas activida-
des sem a autorizaçªo prØvia da Comissªo Execu-
tiva.

1.2.7. Atendendo à posiçªo que o BCE ocupa e à impor-
tância económica e financeira genØrica das matØ-
rias da sua competŒncia, os membros do pessoal
devem guardar o segredo profissional sobre a in-
formaçªo relativa às questıes com que o BCE lida.

1.2.8. Por «informaçªo referente às questıes com que o
BCE lida» (informaçªo privilegiada) deve enten-

der-se a informaçªo que seja do conhecimento
de um membro do pessoal, que se relacione com
a administraçªo do BCE ou com operaçıes de
qualquer tipo (incluindo sob a forma de projecto),
que decorra dos objectivos e tarefas do BCE e que
se revista de carÆcter confidencial ou que seja, ou
possa ser entendida, como relevante para as deci-
sıes a adoptar pelo BCE. A informaçªo privile-
giada referente às questıes com que o BCE lida
pode incluir uma grande variedade de dados, e ser
proveniente de qualquer país ou Ærea de activida-
des do BCE. Por conseguinte, os casos a seguir
descritos constituem meros exemplos, nªo de-
vendo a sua enumeraçªo ser considerada exaus-
tiva:

� alteraçıes às políticas monetÆria ou cambial do
Eurosistema ou de outros bancos centrais, a
nível internacional,

� variaçıes nos agregados monetÆrios mensais,
informaçıes sobre balança de pagamentos, re-
servas cambiais ou outros dados económicos
ou financeiros susceptíveis de influenciar os
mercados,

� alteraçıes de regulamentaçªo iminentes,

� informaçªo susceptível de influenciar os mer-
cados relacionadas com debates e negociaçıes
em foros internacionais,

� decisıes internas administrativas adoptadas
pelo BCE.

A divulgaçªo de informaçıes no desempenho re-
gular de funçıes laborais nªo constitui violaçªo
destas regras.

1.2.9. Aos membros do pessoal Ø vedada a utilizaçªo da
informaçªo privilegiada a que tenham acesso, di-
rectamente ou por intermØdio de terceiros, inde-
pendentemente de tal informaçªo ser utilizada em
qualquer tipo de operaçªo financeira privada con-
duzida por conta e risco próprios, ou por conta e
risco de terceiros. O termo «terceiro» incluirÆ, sem
carÆcter limitativo, os cônjuges, parceiros reconhe-
cidos, ascendentes e descendentes em primeiro
grau e restantes membros da família, colegas e
pessoas colectivas.
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1.2.10. Aos membros do pessoal fica expressamente ve-
dado tirarem partido da sua posiçªo e funçıes no
BCE ou da informaçªo privilegiada a que tenham
acesso, directamente ou por intermØdio de tercei-
ros, mediante a aquisiçªo ou alienaçªo, por conta
e risco próprios ou de terceiros (conforme defini-
dos no n.o 9 do artigo 1.o-2), de quaisquer activos
(incluindo valores mobiliÆrios, divisas e ouro) ou
direitos (incluindo direitos decorrentes de contra-
tos sobre derivados ou instrumentos financeiros
afins) com que essa informaçªo se encontre estrei-
tamente relacionada. Esta interdiçªo aplica-se a
qualquer espØcie de operaçıes financeiras (de in-
vestimento) incluindo, sem carÆcter limitativo, as
seguintes:

� investimentos em valores mobiliÆrios (acçıes,
obrigaçıes, warrants, opçıes, futuros ou quais-
quer outros títulos, entendidos no mais lato
sentido do termo, bem como contratos vi-
sando a subscriçªo, aquisiçªo ou alienaçªo
dos mesmos),

� contratos sobre índices baseados nos referidos
títulos,

� operaçıes sobre taxas de juro,

� operaçıes cambiais,

� operaçıes sobre bens transaccionÆveis.

1.2.11. Fica proibida a negociaçªo a curto prazo (ou seja,
a combinaçªo de uma compra com uma venda a
realizar no prazo de um mŒs), com fins especula-
tivos, de quaisquer activos (incluindo valores mo-
biliÆrios, divisas e ouro) ou direitos (incluindo di-
reitos decorrentes de contratos sobre derivados ou
instrumentos financeiros afins), a menos que o
membro do pessoal envolvido seja capaz de de-
monstrar objectivamente a natureza nªo especula-
tiva de tais transacçıes, bem como a necessidade
de realizaçªo das mesmas.

1.2.12. Aos membros do pessoal fica vedada a utilizaçªo
de qualquer componente da infra-estrutura tØcnica
dedicada às operaçıes financeiras do SEBC para a
efectivaçªo de quaisquer operaçıes financeiras par-
ticulares, quer por conta e risco próprios quer por
conta e risco de terceiros, conforme definidos no
n.o 9 do artigo 1.o-2.

A expressªo «infra-estrutura tØcnica dedicada às
operaçıes financeiras do SEBC» abrange os telefo-
nes Bosch destinados às transacçıes, o sistema de
telex e as ligaçıes com agŒncias e serviços de
informaçªo financeira, designadamente Bloom-
berg, Reuters, TOP, BI, EBS, FinanceKIT ou SWIFT,
bem como com os seus eventuais sucessores.

AlØm disso, fica vedada a utilizaçªo de telefones
celulares no local reservado à Divisªo de Sala de
Operaçıes e nas instalaçıes da unidade de Gestªo
de Fundos Próprios, excepto a título de urgŒncia e
de acordo com os procedimentos de emergŒncia
do BCE.

1.2.13. Os membros do pessoal identificados nos termos
do n.o 14 do artigo 1.o-2 que, no desempenho do
seu trabalho, profissªo ou funçıes, tenham acesso
regular a informaçªo privilegiada referente às ope-
raçıes financeiras do SEBC abster-se-ªo de realizar
directa ou indirectamente, no mesmo dia que uma
operaçªo do SEBC, quaisquer operaçıes referentes
a activos (incluindo valores mobiliÆrios, divisas e
ouro) ou direitos (incluindo direitos resultantes de
contratos sobre derivados ou instrumentos finan-
ceiros afins) semelhantes às realizadas no próprio
dia pelo SEBC, quer por sua própria conta e risco
quer por conta e risco de terceiros, conforme de-
finidos no n.o 9 do artigo 1.o-2.

1.2.14. A Comissªo Executiva definirÆ quais os membros
do pessoal que, devido ao desempenho do respec-
tivo trabalho, profissªo ou funçıes, serªo conside-
rados como tendo acesso regular a informaçªo
privilegiada relativa às políticas monetÆria ou cam-
bial do BCE ou às operaçıes financeiras do SEBC.
A decisªo adoptada pela Comissªo Executiva a este
respeito passarÆ automaticamente a integrar as Re-
gras aplicÆveis ao Pessoal.

Os referidos membros do pessoal devem fornecer
ao Auditor Externo do BCE, a título confidencial, a
informaçªo abaixo indicada. Esta informaçªo deve
ser fornecida semestralmente ao Auditor Externo
do BCE por cada um desses membros do pessoal,
e incluir o seguinte:

� uma lista das suas contas bancÆrias, incluindo
contas de depósito de títulos em carteira e
contas junto de corretores da bolsa,

� uma lista dos mandatos que lhe tenham sido
conferidos por terceiros em relaçªo com as
suas contas bancÆrias, incluindo contas de de-
pósito de títulos,

� as suas ordens ou instruçıes gerais a terceiros
em quem tenha delegado a responsabilidade
pela gestªo da sua carteira de investimentos (1).

No mesmo contexto, esses membros do pessoal
devem ainda fornecer ao Auditor Externo do
BCE, a pedido deste, documentaçªo sobre o se-
guinte:
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(1) Os membros do pessoal identificados nos termos do n.o 14 do
artigo 1.o-2 poderªo desejar considerar a oportunidade de delegar
em terceiros (tais como blind trusts, fundos de investimento, etc.) a
gestªo da sua carteira de investimentos.



� qualquer venda ou compra de activos (in-
cluindo valores mobiliÆrios, divisas e ouro)
ou de direitos (incluindo direitos decorrentes
de contratos sobre derivados ou instrumentos
financeiros afins) efectuada pelo membro do
pessoal, quer por sua própria conta e risco
quer por conta e risco de terceiros, conforme
definidos no n.o 9 do artigo 1.o-2,

� extractos de contas bancÆrias, incluindo contas
de depósito de títulos em carteira e contas
junto de corretores da bolsa; constituiçªo ou
alteraçªo de hipotecas ou contracçªo de outros
emprØstimos, quer por sua própria conta e
risco quer por conta e risco de terceiros, con-
forme definidos no n.o 9 do artigo 1.o-2,

� transacçıes relacionadas com planos de refor-
mas, incluindo o plano de reformas do BCE.

Todas as informaçıes fornecidas ao Auditor Ex-
terno do BCE serªo mantidas em sigilo. Em der-
rogaçªo da regra acima mencionada, o relatório
do Auditor Externo do BCE à Direcçªo de Audi-
toria Interna do BCE com vista ao aprofunda-
mento da investigaçªo de casos específicos, nos
termos do n.o 16 do artigo 1.o-2, conterÆ a infor-
maçªo recebida do membro do pessoal em
questªo.

1.2.15. No caso de o Auditor Externo do BCE ter razıes
suficientes para considerar que houve desrespeito
pelas regras acima mencionadas, incluindo em re-
laçªo ao aconselhamento e às regras Øticas inter-
pretativas desenvolvidas pelo Consultor de Ética,
terÆ o direito de solicitar a qualquer membro do
pessoal do BCE que lhe forneça informaçıes com-
pletas sobre o assunto. O membro do pessoal em
questªo fornecerÆ informaçıes completas, a título
confidencial, ao Auditor Externo do BCE, a pedido
fundamentado deste, no tocante ao seguinte:

� uma lista das suas contas bancÆrias, incluindo
contas de depósito de títulos em carteira e
contas junto de corretores da bolsa,

� todas as operaçıes de investimento relativas a
activos (incluindo valores mobiliÆrios, divisas e
ouro) ou direitos (incluindo direitos decorren-
tes de contratos sobre derivados ou instrumen-
tos financeiros afins) que o mesmo tenha efec-
tuado, por sua própria conta e risco ou por
conta e risco de terceiros, conforme definidos
no n.o 9 do artigo 1.o-2, durante o período
indicado pelo Auditor Externo do BCE,

� transacçıes relacionadas com planos de refor-
mas, incluindo o plano de reformas do BCE,

� uma lista dos mandatos que lhe tenham sido
conferidos por terceiros em relaçªo com as
suas contas bancÆrias, incluindo contas de de-
pósito de títulos.

Todas as informaçıes fornecidas ao Auditor Ex-
terno do BCE serªo mantidas em sigilo. Em der-

rogaçªo da regra acima mencionada, o relatório
do Auditor Externo do BCE à Direcçªo de Audi-
toria Interna do BCE com vista ao aprofunda-
mento da investigaçªo de um caso específico,
nos termos do n.o 16 do artigo 1.o-2, conterÆ a
informaçªo recebida do membro do pessoal em
questªo.

1.2.16. O Auditor Externo do BCE comunicarÆ todos os
casos de incumprimento das regras acima mencio-
nadas à Direcçªo de Auditoria Interna do BCE, a
qual procederÆ a investigaçıes complementares so-
bre a observância das mesmas. As actividades fi-
nanceiras de carÆcter privado levadas a cabo em
conformidade com os conselhos e regras Øticas
interpretativas desenvolvidas pelo Consultor de
Ética nªo serªo objecto de tal comunicaçªo pelo
Auditor Externo. O Auditor Externo do BCE deve
ser imediata e cabalmente informado dos conse-
lhos e regras Øticas interpretativas desenvolvidas
pelo Consultor Externo. Os membros do pessoal
em causa serªo informados de uma tal comuni-
caçªo por parte do Auditor Externo do BCE, tendo
o direito de manifestar a sua opiniªo sobre o re-
ferido relatório à Direcçªo-Geral de Auditoria In-
terna do BCE.

O relatório elaborado pelo Auditor Externo do
BCE, incluindo a informaçªo nele prestada pelo
membro do pessoal em questªo, poderÆ ser utili-
zado em processo disciplinar de acordo com o
estabelecido na parte 8 das Condiçıes de Emprego
do Pessoal do Banco Central Europeu e, na medida
do exigido pela legislaçªo aplicÆvel, em qualquer
procedimento penal instaurado por autoridades
externas por alegada violaçªo das leis penais na-
cionais.

1.2.17. Um membro do pessoal com dœvidas quanto à
correcta aplicaçªo destas regras (por exemplo,
quanto a saber se uma transacçªo financeira pri-
vada cuja possibilidade esteja a considerar implica
ou nªo a utilizaçªo de informaçªo privilegiada)
deverÆ discutir a questªo com o Consultor de
Ética. A realizaçªo de operaçıes financeiras priva-
das em plena conformidade com o aconselha-
mento e as regras Øticas interpretativas desenvol-
vidas pelo Consultor de Ética nªo darÆ origem à
instauraçªo de procedimento disciplinar pelo nªo
cumprimento, pelo membro do pessoal, das res-
pectivas obrigaçıes. No entanto, tal aconselha-
mento nªo isenta os destinatÆrios da sua eventual
responsabilidade a outros títulos.

1.2.18. Os membros do pessoal continuam vinculados às
obrigaçıes previstas nos n.os 14 e 15 do artigo
1.o-2 durante os seis meses subsequentes à data
de cessaçªo das suas relaçıes de trabalho com o
BCE. O pedido de informaçıes a apresentar pelo
auditor externo respeita ao período de um mŒs
subsequente à data de cessaçªo das relaçıes de
trabalho.
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